
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1063207 - SC (2025/0507499-1)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : OTAVIO JESUS ANDRADE SANTA HELENA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
HABEAS  CORPUS. BUSCA  PESSOAL.  FUNDADAS  RAZÕES.
PRISÃO  PREVENTIVA.  RISCO  DE  REITERAÇÃO  DELITIVA.
MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS  INDEFERIDAS.  AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou ordem de habeas
corpus impetrado em face de acórdão proferido por Tribunal estadual, mantendo prisão
preventiva decretada pela suposta prática de tráfico de drogas.
2. Fundamentos relevantes. A agravante sustenta ausência de fundamentação concreta da
prisão  preventiva  e  ilegalidade  da  busca  pessoal  por  falta  de  fundadas  suspeitas,
requerendo o relaxamento da prisão ou sua substituição por medidas cautelares diversas,
com eventual trancamento do processo por ilicitude das provas.
3.  Decisões  anteriores. Writ denegado  na  origem;  decisão  monocrática  mantida;
argumentos  do  agravo  regimental  replicam  as  teses  já  analisadas,  sem  apontar  fatos
novos.

II. Questão em discussão
4.  A questão em discussão consiste  em:  (i)  saber  se  a  abordagem e a  busca pessoal,
realizadas  sem mandado durante  patrulhamento  em área  de  intenso  tráfico,  diante  de
comportamento suspeito e tentativa de evasão, contam com fundadas razões; (ii) saber se
a  prisão  preventiva  está  devidamente  fundamentada  em  elementos  concretos  que
evidenciem  risco  de  reiteração  delitiva  e  garantia  da  ordem  pública;  e  (iii)  saber  se
medidas cautelares diversas são adequadas e suficientes diante dos elementos dos autos.

III. Razões de decidir
5.  O  agravo  regimental  não  apresenta  argumentos  novos  aptos  a  infirmar  a  decisão
agravada, razão pela qual se mantêm os fundamentos anteriormente adotados. 6. A busca
pessoal é válida quando amparada em fundadas razões objetivas: patrulhamento em local
de intenso tráfico, nervosismo e tentativa de evasão do denunciado, seguida de apreensão
de porções de maconha e cocaína prontas para comercialização, configurando flagrante de
crime permanente. 7. O habeas corpus e seu respectivo recurso não se prestam à reanálise
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aprofundada do acervo fático-probatório, especialmente quanto à dinâmica da situação de
flagrante. 8.  A  prisão  preventiva  encontra-se  fundamentada  em  dados  concretos:
existência de outras ações penais por tráfico relativas a fatos recentes e condenação em
primeiro grau, revelando risco de reiteração delitiva e necessidade de garantir a ordem
pública. 9. Medidas cautelares diversas da prisão mostram-se inadequadas e insuficientes
diante dos elementos que recomendam a manutenção da custódia cautelar.

IV. Dispositivo
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido, com manutenção da decisão
que denegou a ordem e preservou a prisão preventiva.
Dispositivos relevantes citados:
CPP, art. 244; CPP, art. 312; CPP, art. 319
Jurisprudência relevante citada:
Informações insuficientes para indicação de precedentes sem trechos de citação.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 17 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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realizadas  sem mandado durante  patrulhamento  em área  de  intenso  tráfico,  diante  de
comportamento suspeito e tentativa de evasão, contam com fundadas razões; (ii) saber se
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III. Razões de decidir

5.  O  agravo  regimental  não  apresenta  argumentos  novos  aptos  a  infirmar  a  decisão
agravada, razão pela qual se mantêm os fundamentos anteriormente adotados. 6. A busca
pessoal é válida quando amparada em fundadas razões objetivas: patrulhamento em local
de intenso tráfico, nervosismo e tentativa de evasão do denunciado, seguida de apreensão
de porções de maconha e cocaína prontas para comercialização, configurando flagrante de
crime permanente. 7. O habeas corpus e seu respectivo recurso não se prestam à reanálise
aprofundada do acervo fático-probatório, especialmente quanto à dinâmica da situação de
flagrante. 8.  A  prisão  preventiva  encontra-se  fundamentada  em  dados  concretos:
existência de outras ações penais por tráfico relativas a fatos recentes e condenação em
primeiro grau, revelando risco de reiteração delitiva e necessidade de garantir a ordem
pública. 9. Medidas cautelares diversas da prisão mostram-se inadequadas e insuficientes
diante dos elementos que recomendam a manutenção da custódia cautelar.

IV. Dispositivo

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido, com manutenção da decisão
que denegou a ordem e preservou a prisão preventiva.

Dispositivos relevantes citados:

CPP, art. 244; CPP, art. 312; CPP, art. 319

Jurisprudência relevante citada:

Informações insuficientes para indicação de precedentes sem trechos de citação.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  OTAVIO  JESUS  ANDRADE

SANTA HELENA contra  decisão  que  denegou a  ordem de habeas  corpus impetrado

contra  acórdão  proferido  pelo  TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA.

Consta  nos  autos  que  o  agravante  teve  a  prisão  preventiva  decretada  pela

suposta prática do crime de tráfico de drogas.  

A  defesa  impetrou habeas  corpus  no  Tribunal  de  origem,  que   denegou  a

ordem (fls. 274-280). 

No respectivo writ, alegou a parte impetrante a ausência de fundamentação da

decisão que decretou a prisão preventiva em desfavor do paciente. 

Aduziu a ilegalidade da busca pessoal realizada sem a presença de fundadas

suspeitas, ressaltando que, ausente justa causa para a diligência, as provas dela derivadas

devem ser consideradas ilícitas.
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Requereu, ao final, o relaxamento da prisão preventiva ou, subsidiariamente,

sua substituição por medidas cautelares diversas. 

O habeas corpus foi denegado - fls. 357-360.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas

corpus,  declarando a necessidade da revogação da segregação cautelar.

Ressalta que "ante a nulidade da busca pessoal do Agravante realizada sem

mandado judicial e com base apenas em fundamentos inválidos, conclui-se que ela foi

manifestamente ilegal" - fl. 371.

Declara, ainda, que "dada a ausência de justa causa pelo reconhecimento da

manifesta ilicitude das provas apreendidas e delas derivadas (por violação ao art. 244 do

CPP), é caso de determinar o trancamento do processo criminal e, por consequência, a

revogação  da  prisão  preventiva,  para  restabelecer  imediatamente  a  liberdade  do

Agravante" - fl. 371.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou a submissão da irresignação

ao Órgão Colegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da

Quinta Turma. 

É o relatório.

VOTO

Inicialmente,  consigna-se  que  se  encontram  presentes  os  pressupostos  de

admissibilidade, razão pela qual conheço do presente agravo regimental.

Segundo  o  relatório,  almeja  a  parte  agravante  a  revogação  da  prisão

preventiva ou, subsidiariamente, a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Pois  bem.  O  agravo  regimental  deve  trazer  novos  argumentos  capazes  de

alterar  o  entendimento  anteriormente  firmado,  sob  pena  de  ser  mantida  a  decisão

vergastada  por  seus  próprios  fundamentos.  Nesse  compasso,  não  obstante  o  teor  das

razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão

de fls. 357-360. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo

Colegiado.

Quanto a mencionada falta de justa causa para a abordagem e busca pessoal, 

verifico não assistir razão à defesa.
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In casu, extrai-se dos autos que policiais militares realizavam patrulhamento

em local  conhecido pelo intenso tráfico de drogas quando avistaram o denunciado na

entrada  de  um  beco  denominado  “Beco  da  Vega”.  Ao  perceber  a  aproximação  da

guarnição,  o  denunciado  demonstrou  nervosismo  e  tentou  adentrar  apressadamente  o

beco,  sendo  abordado  em  seguida.  Durante  a  busca  pessoal,  foram  localizadas

aproximadamente  8,8  gramas  de  maconha  e  9,9  gramas  de  cocaína,  acondicionadas

individualmente em embalagens plásticas, prontas para comercialização - fl. 278.

Desse modo, dos fatos acima relatados, como consignado pela Corte a quo, a

atuação policial foi escorreita e restou fundada em fortes razões da ocorrência do crime

permanente  cometido  pelo  paciente,  aptas  ao  embasamento  da  abordagem  pessoal,  

inexistindo,  portanto, a flagrante ilegalidade apontada pela defesa.

Sobre o tema:

"A  busca  pessoal  foi  considerada  válida,  pois  o  agravante
estava em local conhecido como ponto de tráfico de drogas, dispersou-se
ao  notar  a  chegada  da  polícia  e  foi  encontrado  com  substâncias
entorpecentes  e  dinheiro  em  espécie,  circunstâncias  que  configuram
fundadas razões para a abordagem" (AgRg no REsp n.  2.096.995/MG,
relatora  Ministra  Maria  Marluce  Caldas,  Quinta  Turma,  j  DJEN  de
12/3/2026.)

"Na espécie, a Corte local, na apreciação do apelo defensivo,
manteve afastada a  nulidade da busca pessoal  realizada e  das  provas
derivadas,  assentando  que  a  dinâmica  que  autorizou  a  incursão  não
careceu  de  fundadas  razões,  haja  vista  que  ocorreu  no  curso  de
patrulhamento realizado por guardas municipais, nas imediações de uma
escola  municipal,  oportunidade  em  que  avistaram  o  réu  e  outro
indivíduo não identificado,  tendo esses,  ao  perceberem a  chegada da
guarnição, tentado se evadir do local, o que motivou sua abordagem e a
realização de revista pessoal (e-STJ fl. 143), culminando na apreensão
de 161 porções de cocaína,  75 porções de maconha e 63 porções de
crack, em poder do recorrente, e na prisão em flagrante delito (e-STJ fl.
142).

 Diante das premissas fáticas delineadas no acórdão recorrido,
legitimada a atuação da Guarda Municipal como polícia ostensiva (Tema
n. 656/STF), tem-se que a busca pessoal não decorreu de mero tirocínio,
sendo  possível  concluir,  a  partir  de  dados  concretos,  objetivos  (não
meramente intuitivos) e idôneos, que o comportamento do envolvido ao
avistar  a  chegada da guarnição,  o recorrente tentou empreender fuga,
evidenciou a fundada suspeita autorizativa da incursão, que se traduziu
em  exercício  regular  da  atividade  de  policiamento  ostensivo  pelos
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guardas  municipais,  não  havendo  falar  em  ilicitude  das  provas  daí
decorrentes" (AREsp n. 2.678.778/SP, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/10/2025, DJEN de
14/10/2025.)

Vale ressaltar, ainda,  que é pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça no sentido de que o habeas corpus, bem como o respectivo recurso, não se presta

à análise de teses que demandem incursão aprofundada no acervo fático-probatório, como

ocorre  nas  circunstâncias  específicas  que  envolvem  a  situação  de  flagrante.  A

propósito: AgRg no HC n. 896.195/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador

Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024 e  AgRg

no  HC  n.  903.235/ES, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,

julgado em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024.

Passo, agora, ao exame da alegada falta de fundamentação concreta e idônea

para a segregação cautelar.

A análise da decisão que decretou a prisão preventiva,  permite a conclusão de

que  a  prisão  cautelar  encontra-se  devidamente  fundamentada  em  dados  concretos

extraídos  dos  autos,  que  evidenciam  a  necessidade  de  encarceramento  provisório,

notadamente se considerado o fundado receio de reiteração criminosa, uma vez que o

agravante figura como réu em outras duas ações penais por tráfico de drogas, relativas a

fatos  ocorridos  em  2025,  tendo  sido  condenado  em  primeira  instância  nos  autos  n.

5001781-38.2025.8.24.052  - fl. 277.

Com efeito, maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até

mesmo outras ações penais em curso justificam a imposição de segregação cautelar como

forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública.

No mesmo sentido:

"como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus
antecedentes,  reincidência  ou  até  mesmo  outras  ações  penais  ou
inquéritos em curso justificam a imposição de segregação cautelar como
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública"
(AgRg no  RHC n.  223.637/SC, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca, Quinta Turma, DJEN de 21/10/2025.)

"a reiteração delitiva é fundamento apto a embasar o decreto
prisional por evidenciar a periculosidade do agente"(AgRg no RHC n.
221.713/PR, relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta
Turma, DJEN de 21/10/2025.)
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Segundo a jurisprudência desta Corte, a contumácia delitiva  justifica a prisão

cautelar para a garantia da ordem pública. Nesse sentido: AgRg no HC n.  910.540/CE,

Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 3/7/2024; AgRg no HC n.

902.557/SP, Sexta Turma; Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro,  DJe de 3/7/2024 e AgRg

no HC n. 912.267/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 28/6/2024.

Não  há  que  se  falar  em  possibilidade  de  aplicação  de  medidas  cautelares

diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua

custódia cautelar.

Desta feita, observa-se que a parte agravante não trouxe qualquer argumento

novo  capaz  de  ensejar  a  alteração  do  entendimento  firmado  por  ocasião  da  decisão

monocrática.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.063.207 / SC

Número Registro: 2025/0507499-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
5006735302058240523 50984974720258240000 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : OTAVIO JESUS ANDRADE SANTA HELENA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OTAVIO JESUS ANDRADE SANTA HELENA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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